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A  EC  138/25:  PROFESSORES  E ACUMULAÇÃO
Ivan Barbosa Rigolin

(jun/26)

I - A Emenda Constitucional nº 138 é a penúltima até esta data, e foi promulgada em 19 de dezembro de 2.025. Não poderia ter sido mais sintética, sendo este o seu inteiro teor:
	 
	Altera o art. 37 da Constituição Federal para permitir a acumulação remunerada de um cargo de professor com outro de qualquer natureza.


As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A alínea "b" do inciso XVI do caput do art. 37 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 37... (...)
XVI -  (...)
b) a de um cargo de professor com outro de qualquer natureza; (...) 
Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2025
Os demais dispositivos do art. 37, que integram e circunscrevem esta regra constitucional, são os seguintes:
Art. 37 (...) 
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;  (...)      

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:        (...) 
a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro de qualquer natureza;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;    (...)      

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público;  
II - Vejamos até onde a Carta alterou a situação dos Professores públicos.

Assim era, antes da EC 138/25,  a al. b, do inc. XVI, do art. 37 da Carta:

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico.
Ampliou-se portanto a possibilidade de acumulação do cargo, emprego ou função (v. inc. XVII do mesmo art. 37 constitucional, acima transcrito), de 

professor + cargo técnico ou científico,

             como era antes da PEC 138, para 

professor + cargo de qualquer natureza.

Contém ao menos um ângulo curioso essa ampliativa transformação da regra, porque um 'cargo de qualquer natureza' pode ser desde o de um trabalhador com a qualificação de ser apenas alfabetizado -  como ocorre a  certas categorias de braçais e a outras categorias administrativas de mínima escolaridade exigida -, até o maior e mais qualificado cargo (ou emprego ou função) existente na Administração.

É evidente que a Carta quis ampliar qualitativamente as possibilidades acumulativas ao servidor professor, mas que formalmente está aberta aquela possibilidade, está.

Assim, se existir um cargo de Analista Nuclear, ou de Diretor de Informática, ou algo de semelhante altíssima complexidade funcional, de caráter permanente ou efetiva, e a qual  nada tenha em comum com o cargo do magistério, o servidor professor poderá galgá-lo, se aprovado em concurso público. 

Mas seja ressaltado que na seca realidade diária pouca novidade neste caso a mudança acarretou, porque tanto um quanto outro cargo acima exemplificado eram e continuam sendo cargos técnicos e científicos, os quais já eram, portanto, acumuláveis com um cargo de professor.

A novidade se dá quanto a cargos que não sejam técnicos e/ou científicos, acumuláveis antes da EC 138/25 com professor, e agora acumuláveis.
Difícil, entretanto, é enxergar ou entrever em cargos não-universitários algum que não seja nem técnico nem científico. Exemplificando, o cargo universitário de Administrador público pode não ser considerado científico, porém alguém pretenderá que também não é técnico  ?   Esse cargo mesmo, observe-se, que de início se denominava Técnico em Administração ?..
E tal qual esse acima, incontáveis outros cargos (ou empregos ou funções) podem não merecer a classificação de científicos - e a ideia aqui é de ciência exata ou biológica, e não de ciência humana, a qual por vezes é tão científica quanto este escriba é piloto de caça -, porém dificilmente se lhes poderá negar a condição de cargos técnicos.

III - Já escrevêramos há longo tempo da dificuldade intrínseca em categorizar postos de trabalho como sendo  ou não sendo técnicos e/;ou científicos.

Se para alguns a ciência humana ou social é uma verdadeira ciência com todos os seus requisitos de tradição,  para outros, por variados e ponderáveis motivos,  não é, mas tão somente uma - usualmente vastíssima - compilação de informações, metódicas e sistematizadas, sobre algum ramo do conhecimento ou da experiência humana no planeta, sem caráter verdadeira ou estritamente científico entretanto.
Esse assunto é indigesto ...

Se a base da ciência é a relação necessária entre causa e efeito - algo das ciências exatas -, se isso é verdade então nem mesmo a biologia se enquadraria como ciência, por tudo que se sabe e se experimenta de novidade, inovação, descoberta e surpresa dia após dia ...   e com isso fácil é ver que a abordagem do que é científico não pode jamais ser simplista.
 A conceituação é de fato bastante difícil e delicada, e na prática apenas se resolve no concerto das nações por acordos, consensos, convenções, tratados, deliberações judiciais ou, se não sobrar remédio,  meras decretações vindas de cima. 
O homem, apenas por ser  humano,  somente por isso já impede que exista exista rigorismo objetivo a delimitar fronteiras, categorias e  espaços reconhecidamente distintos nas atividades profissionais, e nas carreiras institucionalizadas.  Um computador não tem esses problemas ...

Se a grande delícia da existência e da experiência humana é a inexatidão, entretanto o direito e a arte da administração frequentemente padecem em face dessa delícia ...

IV - Sabida toda essa apontada incerteza essencial que preenche os conceitos e as realidades sabidas e aceitas como verdades 0no plano técnico e/ou científico, o fato é que de algum modo e forçosamente os homens e os administrados precisam trabalhar com base em estatuições livremente adotadas pelos pensadores de cada área, pelos estudiosos da cada matéria e pelos consolidadores dos conhecimentos em cada momento da história.
Se acertaram, se erraram rotundamente, só o tempo dirá. A verdade de hoje poderá vir a soar como piada aos pósteros - como frequentissimamente acontece no desenrolar da experiência humana -, mas tudo isso representa caminhos forçados para todos. 

Cumpre apenas não dogmatizar o que hoje parece certo, sabido  que os humildes acertam muito mais que os convictos da sua sapiência próxima à infalibilidade - segundo acreditam.

V - Os dois únicos requisitos constitucionais, do art. 37, inc. XVI,  para as acumulações -  que se aplicam à nova regra desta PEC 138/25 - são: a) compatibilidade horária  entre os cargos acumulandos, e b) observância do limite remuneratório (dito 'teto') constante do inc. XI do art. 37 constitucional.

Quanto à compatibilidade horária, após vacilações de entendimento, sobretudo jurisprudenciais, tem-se que se consideram horários compatíveis aqueles que simplesmente não se sobreponham.

Se então o horário de um cargo de Professor termina às 14 horas, e o de outro (de qualquer natureza) se inicia às 14 horas, por não se sobreporem esses horários são considerados compatíveis.

Até aqui, não importa se um cargo é em Parelheiros, extremo sul do Município de São Paulo, e outro na Cantareira, extremo norte, distante 50 Km do primeiro. Apenas por não se sobreporem são formalmente tidos por compatíveis ...   e durma-se com um barulho desses !..

É absolutamente óbvio que esses horários não são compatíveis, e mesmo que 30 minutos separassem uma jornada de outra, apenas seriam compatíveis se o servidor que os ocupasse tivesse um helicóptero à disposição para o deslocamento - o que, convenhamos, não é muito comum.

Com todo o máximo respeito e imaculada consideração, pessoalmente não damos a menor pelota ao despautério que um entendimento como tal, ainda que da mais alta corte de qualquer país, e preso a formalidade e não ao mundo real, decidisse.

Para nós toda impossibilidade material gera uma impossibilidade fática, diga o que disser o papel ou a convenção. O que move o mundo não são decisões formais de quem quer que seja, mas fatos, realidades, acontecimentos, viabilidades materiais.

No caricato exemplo dado, o servidor se atrasaria todos os dias para o ingresso no segundo cargo; com isso precisaria sofrer processo administrativo por descumprimento de seu horário, e esse processo obrigatoriamente precisaria concluir pela inviabilidade material daquela situação. 
Então, material e verdadeiramente que vantagem teria levado Maria ?  Brincadeira tem hora, distinto leitor ...

Desse modo, entende-se que o edital de concurso público precisaria atentar para essa questão, absolutamente importante e frequentissimamente nem sequer lembrada de que existe. E nesse sentido dado uma regra, contra a qual é tão inteligente alguém se insurgir quanto se revoltar contra a natureza ...

VI - O segundo requisito constitucional para a nova acumulabilidade de um cargo de professor com outro de qualquer natureza é que o conjunto das duas remunerações não ultrapasse o teto do inc. XI do art. 37 da Carta.

Esse teto é o dispositivo constitucional mais miseravelmente menosprezado e mais acintosamente descumprido de toda a Constituição do ano da graça de 1.988. Não existe outro dispositivo mais malbaratado, achincalhado e vilipendiado que o teto.

Enseja tanto respeito e timor reverencialis quanto as ameaças do ex-dirigente venezuelano, atualmente encarcerado na América do Norte, ao presidente dos Estados Unidos da América, de vingança e retaliações pelo recente comportamento desse último com relação ao país sulamericano. Algo mais ou menos assim.

Está na sua terceira ou quarta redação por força de sucessivas emendas constitucionais, todas de resultado pândego. Demonstra que mesmo em se tratando da Constituição Federal o Brasil tem regras jurídicas que pegam ao lado daquelas que não pegam, como certas vacinas historicamente consideradas.
Reconhece-se que não é muito usual que dois vencimentos ou salários de professor público, ou agora de professor mais um cargo de qualquer natureza, ultrapassem o teto constitucional, porém isso pode acontecer como muita vez acontece, e esse servidor se sujeita à regra, pela qual deve ser cortada a sua remuneração que o exceda - não acumulada para pagamento futuro, mas simplesmente eliminada.
       

